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O Código de Processo Penal estatui que incumbe 
ao  Ministério  Público  o  ônus  de  comprovar  as 
alegações da acusação aventadas na exordial.

Quando julgada procedente a ação penal, retira-
se  do  cidadão  um dos  bens  mais  preciosos:  a 
liberdade  de  locomoção.  Por  isso,  o  decreto 
condenatório  deverá estar  amparado em provas 
concretas  (e  não  em  meros  indícios)  da 
contribuição do acusado para a prática delitiva.

Não  existindo  provas  convincentes  para  a 
condenação, máxime diante de instrução criminal 
deficitária,  deverá ser aplicado o princípio do  in  
dubio pro reo.

Não  havendo  provas  de  que  houve  a  efetiva 
entrega da mercadoria, unida ao fato de ausência 
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de  provas  de  quem  adimpliu  as  notas  fiscais 
enumeradas  na  denúncia,  que  justificariam  a 
prática do delito do art. 1º, incisos I e II da Lei n.º 
8.137/90, impõe-se a absolvição, por insuficiência 
probatória.

Vistos,  relatados  e  discutidos os  presentes  autos  acima 
identificados;

A C O R D A a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado 
da  Paraíba,  por  unanimidade,  em  DAR  PROVIMENTO AO  APELO  PARA 
ABSOLVER O RÉU POR INSUFICIÊNCIA DE PROVAS, NOS TERMOS DO 
VOTO DO RELATOR.

RELATÓRIO

Trata-se  de  apelação  criminal (fl.  507)  interposta  por  Vilani 

Moreira de Lima em razão da sentença proferida pelo juízo da 6ª Vara Mista 

de Sousa (fls. 494/503), que  condenou à pena de 03 (três) anos de reclusão e 

10 (dez) dias-multa, como incursa nas penas do art. 1º, incisos I e II da Lei n.º 

8.137/90, posteriormente substituída por restritivas de direito, posto que teria, 

nos exercícios de 2000 e 2003, realizado diversas compras à empresa Urbano 

Agroindustrial LTDA, localizada em Jaraguá do Sul, Estado de Santa Catarina, 

sem  que  registrasse  as  notas  fiscais  no  livro  de  registro  de  entrada  e 

posteriores saídas das mercadorias, ensejando prejuízos ao Estado, ante o não 

pagamento de tributos.

Nas razões do apelo (fls. 509/512), argumenta, em suma, que, no 

decorrer  da  instrução  processual,  comprovou  não  ter  comprado  e  sequer 

recebido as mercadorias indicadas na inicial, até mesmo porque 99% (noventa 

e nove por cento) dos pagamentos dos bens relacionados nas notas fiscais 

foram efetuados nas cidades de Afogados da Ingazeira  (agência  02542 do 

Banco Bradesco) e de Jaraguá do Sul (agência 03565 do Banco Bradesco).

Registra,  ainda,  que  “grandes  comerciantes  vendem  as 

mercadorias para o próprio Estado e faturam para outros Estados para pagar  

ICMS com alíquota menor.”

Insurge-se, ainda, contra a pena estabelecida, pretendendo que 
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seja  aplicada  no  quantum  mínimo  e,  consequentemente,  reconhecer  a 

prescrição da pretensão punitiva, nos termos dos arts. 109 e 110, ambos do 

Código Penal. Justifica que, como os fatos teriam sido iniciados nos idos de 

2000, reduzida a reprimenda ao menor patamar, implicaria prazo prescricional 

de  04  (quatro)  anos.  Com o  início  da  persecução penal  em 2004,  restaria 

prescrito o delito imputado.

O Ministério Público ofereceu contrarrazões (fls. 515/519). Pugna 

pelo  desprovimento  da  apelação  criminal.  Pontua  que  “as  provas  são 

uníssonas no que tange a comprovação da materialidade e da autoria, não  

sendo juntado nada em sentido oposto.”

Registra, ainda, que, diante da Súmula Vinculante n.º 24 do STF, 

e sendo o lançamento iniciado com o processo administrativo, o crédito estaria 

constituído de forma definitiva somente quando terminado o procedimento, o 

que afasta, por conseguinte, a alegada prescrição.

Em parecer lançado aos autos (fls. 537/540), a Procuradoria de 

Justiça opina pelo improvimento do recurso. Justifica que a materialidade e a 

autoria  delitivas  restaram  demonstradas  através  do  auto  de  infração  n.º 

2004.000.25398-70, bem como pelas declarações do agente fiscal. 

Quanto à prescrição, registra que o crime somente se materializa 

com  o  lançamento  definitivo,  concluído  em  2004,  tendo  o  recebimento  da 

denúncia (em 24/08/2007) interrompido o lapso prescricional.

É o  relatório.

VOTO

Narra a inicial acusatória que foi constatado, no auto de infração 

n.º 2004.000.25398-70, e certidão de dívida ativa (CDA  00037.02.2005.00057-

8),  que a apelante,  nos idos de 2000 a 2003,  realizou diversas compras à 

empresa Urbano Agroindustrial LTDA, localizada em Jaraguá do Sul, Estado de 

Santa Catarina, sem que registrasse as notas fiscais no livro de registro de 

entrada e posteriores saídas das mercadorias, ensejando prejuízos ao Estado, 

ante o não pagamento de tributos.
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Concluída a instrução criminal, foi a recorrente condenada à pena 

de  03  (três)  anos  de  reclusão,  em  regime  inicial  aberto,  posteriormente 

substituída por restritiva de direitos, e 10 (dez) dias-multa, como incursa nas 

penas do art. 1º, incisos I e II da Lei n.º 8.137/90.

Para  motivar  o  convencimento  firmado,  o  magistrado  singular 

entendeu que foi efetuada a compra das mercadorias, mas omitida nos livros 

fiscais e contáveis e todo o sistema de apuração para se constituir o crédito 

tributário.

Pois bem. Compulsando a documentação encartada, em especial, 

a  cópia  do  auto  de  infração,  tem-se  que  consta,  inicialmente,  notificação 

pessoal da acusada (fl. 18), para que se manifestasse nos autos de infração, 

tendo permanecido inerte (fls. 19). 

Em defesa administrativa (fls. 215/217) suscitou que: (a) as notas 

fiscais encontram-se desacompanhadas do demonstrativo da Conta Caixa e de 

outros  procedimentos  contábeis  suficientes  a  demonstrar  os  pagamentos 

efetuados  a  descoberto  e  (b)  ausência  de  provas  de  que  as  mercadorias 

entraram no Estado, por ausência de carimbo do Posto Fiscal. Essa decisão de 

constituição definitiva do crédito está colacionada às fls. 141/145. 

Vislumbram-se, ainda, cópias das notas fiscais de saída indicadas 

na denúncia (22v/66), todas, como destinatário, a empresa de propriedade da 

acoimada, mas sem qualquer assinatura de recebimento.

Nesse contexto, um dos argumentos suscitados pela acusada foi 

a ausência de provas quanto à entrada das mercadorias em território do Estado 

da Paraíba e até mesmo em seu estabelecimento, apesar de não negar, no 

interrogatório,  que teria adquirido,  em outras oportunidades,  mercadorias da 

empresa URBANO AGROINDUSTRIAL (fls. 420/421):

Que a sua empresa comercializava estivas e cereais, 
que  comprou  mercadorias  à  empresa  URBANO 
AGROINDISTRUIAL LTDA, que o que comprou está 
lançado no livro de entrada, que na hora em que 
chegava  mandava  para  o  contador,  que  não 
recebeu  as  mercadorias  constantes  das  notas 
fiscais indicadas na denúncia, que a mercadoria que 
comprava  era  entregue  em  seu  comércio  aqui  em 
Sousa, que sempre que recebia alguma mercadoria na 
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sua  loja,  não  sabe  se  assinava  o  termo  de 
recebimento das mercadorias, que quando chegava a 
mercadoria  em  seu  comércio  era  conferida  por  ela 
interrogada, que não sabe dizer a rota da mercadoria a 
partir  da  empresa  URBANO  até  chegar  ao  seu 
estabelecimento,  que  não  sabe  dizer  se  vinha  de 
caminhão  ou  de  navio,  que  não  fez  os  depósitos 
referentes às notas fiscais cujos números não se 
encontram no registro de entrada de mercadorias 
de sua empresa, que não sabe identificar de quem 
são  as  assinaturas  nos  recebimentos  de 
mercadoria às fls. 282/283, que não são suas, que 
sua  empresa  parou  de  funcionar  em  2003,  que  o 
motivo de ter fechado as portas foi que ficou devendo 
e  ficou  sem  dinheiro,  que  levou  muitos  trambiques, 
que  contador  de  sua  empresa  era  ELIZABETE 
SILVEIRA (…) (SEM GRIFOS NO ORIGINAL)

O juiz singular, ao rebater a alegação a respeito da entrada da 

mercadoria em território estadual, corretamente, delineou:

Diante  da  alegação  da  defesa  da  inexistência  de 
carimbo  de  Posto  Fiscal  do  Estado  da  Paraíba, 
argumentando  que  tal  ausência  comprova  que  tais 
mercadorias não entraram neste Estado, não merece 
prosperar,  tendo  em  vista  que,  constatado  que  o 
condutor de bens e mercadorias evadiu-se do posto de 
fiscalização, visando não apresentar a documentação 
fiscal deverá sofrer as penalidades correspondentes e 
não isentar-se de culpa como propõe a defesa,  não 
podendo  utilizar-se  da  própria  torpeza  em  seu 
benefício.

Ocorre que,  desde que inicialmente notificada para o processo 

administrativo,  a  apelante  nega  a  aquisição  das  mercadorias,  atribuindo  a 

utilização  do  CNPJ  de  sua  empresa  por  terceiros.  Em  outras  palavras, 

incumbiria ao acusado a comprovação de um fato negativo, o que, de fato, é 

impossível. 

Caberia,  pois,  ao  Ministério  Público,  o  ônus  de  provar  o  que 

alegava (art. 156 do CPP) e, por conseguinte, demonstrar que essa mercadoria 

ingressou no estabelecimento de propriedade do denunciado, ou, no mínimo, 

que houve o pagamento, por parte dela, dos valores cobrados relacionados a 

cada uma das notas fiscais enumeradas na inicial acusatória.

Com efeito, de acordo com os extratos de fls. 299/417, consta a 
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existência  de  diversos  pagamentos  como  sendo  feitos  pela  empresa  do 

apelante. Diga-se como sendo feitos pela empresa porque fazem referência às 

notas  fiscais  indicadas  na  inicial.  Além  disso,  extrai-se  que  alguns  dos 

depósitos foram feitos através de cheques. Entretanto, não há, também, sequer 

cópia dos respectivos títulos de crédito, inclusive, para comprovar quem foram 

os respectivos emitentes. 

Em  toda  a  documentação  encartada  demonstra-se  apenas  o 

pagamento das notas fiscais, não necessariamente pela empresa do acusado, 

o  que poderia  ter  sido perfeitamente comprovado pelo órgão ministerial,  se 

houvesse solicitado uma simples diligência nesse sentido.

Uma segunda forma de demonstrar a aquisição, ao menos em 

parte,  das  mercadorias,  seria  a  realização  de  um  exame  grafotécnico  nos 

documentos de fls. 282/283, únicos comprovantes de recebimento colacionado 

aos autos. Isso porque, quando também ouvido em juízo, o denunciado nega 

que a assinatura do documento lhe pertença.

Por fim, o próprio motorista ouvido em juízo (fls. 432), também 

nada informou a  respeito  da  efetiva  entrega dos produtos  mencionados na 

exordial:

(…) que trabalhou na empresa pertencente à acusada, 
que a empresa vendia cereais, que a empresa vendia 
o  produto  arroz  urbano,  que  não  sabe  informar  a 
quantidade  arroz  comprada  por  mês,  que  não  sabe 
dizer  se  a  mercadoria  constante  das  notas  fiscais 
indicadas na denúncia entrou no depósito da acusada, 
que a mercadoria que recebia era com nota; que as 
notas  fiscais  eram  repassadas  a  VILANI,  que  ela 
passava para o contador, que não sabe dizer se era 
feito o registro das notas fiscais no livro de registro de 
entrada de mercadorias,  que a empresa emitia  nota 
fiscal  de  venda  das  mercadorias,  que  conduzia  um 
caminhão  Mercedez,  que  transportava  até  três 
toneladas de arroz por dia, que tinha dia que vendia 
menos, que tinha dia dia que carregava três toneladas 
apenas de arroz, que era emitida a nota fiscal de todo 
o  arroz,  que  o  depósito  não  existe  mais,  que  ela 
apenas  exerce  o  serviço  doméstico  agora,  que  não 
sabe dizer  se  atualmente  ela  possui  carros,  bens  e 
riqueza acumulada; (...)

Ora, mesmo que não esteja convencido da inocência do apelante, 
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diante de toda a prova colhida,  há apenas indícios de que a acusada teria 

contribuído para a prática delitiva. 

Na  verdade,  o  único  argumento  delineado  pelo  juízo  a  quo  a 

amparar a pretensão do Parquet (precisamente de que não foram escrituradas 

as mercadorias adquiridas) não merece ser convalidado, posto que, assim o 

fazendo, implicar-se-ia condenação com fulcro apenas em indícios, até porque 

existe, sim, a possibilidade (ainda que remota) de emissão de notas fiscais por 

empresas  nos  moldes  alegados  pela  defesa,  para  burlar  a  incidência  de 

impostos em maior valor.

No entanto, indícios, indicativos, não são suficientes para formar 

juízo de convencimento, capaz de gerar condenação, pois, como bem se sabe, 

uma  vez  operada  a  condenação,  retira-se  do  cidadão  um  dos  bens  mais 

preciosos:  a  liberdade  de  locomoção.  Diante  de  rais  razões,  o  decreto 

condenatório deverá estar amparado em provas concretas (e não de meros 

indícios) da contribuição do acusado para a prática delitiva.

Sem provas suficientes, aplica-se o princípio in dubio pro reo.

Nas  palavras  de  Paulo  Rangel  (RANGEL,  Paulo.  Direito 

processual penal. Rio de Janeiro: Editora Lumens Juris, 2010. p. 36/37):

“O princípio do favor rei é a expressão máxima dentro 
de um Estado constitucionalmente democrático, pois o 
operador  do  direito,  deparando-se  com  uma  norma 
que traga interpretações antagônicas, deve optar pela 
que atenda ao jus libertatis do acusado.

Trata-se de regra do processo penal que impõe ao juiz 
seguir tese mais favorável ao acusado sempre que a 
acusação  não  tenha  carreado  prova  suficiente  para 
obter condenação. Nesse aspecto, o princípio do favor 
rei se enlaça com a presunção de inocência que, como 
vimos, inverte o ônus da prova. (…)

Portanto,  estando  o  juiz  diante  de  provas  para 
condenar,  mas  não  sendo  esta  suficiente,  fazendo 
restar  dúvida,  surgem  dois  caminhos:  condenar  o 
acusado,  correndo  o  risco  de  se  cometer  uma 
injustiça, ou absolvê-lo, correndo o risco de se colocar 
nas  ruas,  em  pleno  convício  com  a  sociedade,  um 
culpado.

A melhor solução será,  indiscutivelmente, absolver o 
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acusado, mesmo que ocorrendo o risco de se colocar 
um culpado nas ruas,  pois  um culpado nas ruas do 
que um inocente na cadeia.”

Exatamente o que aconteceu no caso em questão.

Dessa  forma,  tendo  o  Ministério  desincumbido-se  do  dever  de 

comprovar as afirmações contidas na inicial acusatória, afastando-se, pois, das 

determinações do art.  156 do CPP, impõe-se a absolvição, por ausência de 

provas (art. 386, inciso VIII, CPP):

Art. 386.  O juiz absolverá o réu, mencionando a causa 
na parte dispositiva, desde que reconheça:
(…)
VII – não existir prova suficiente para a condenação.

Ante  o  exposto,  dou provimento ao  recurso,  para  absolver  o 

acusado da imputação, nos termos do art. 386, inciso VII, CPP.

É como voto.

Presidiu a sessão, com voto,  o Exmo. Sr. Des. João Benedito da 
Silva, relator, na ausência justificada do Exmo. Sr. Des. Joás de Brito Pereira 
Filho, Presidente da Câmara Criminal. Participaram do julgamento o Exmo. Sr. 
Des.Luis Silvio Ramalho Junior e o Exmo. Sr. Des. Carlos Martins Beltrão Filho. 
Ausente, justificamente, o Exmo. Sr. Des. Arnóbio Alves Teodósio. Presente à 
sessão o Exmo. Sr. Dr. Álvaro Cristino Pinto Gadelha Campos, Procurador do 
Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do 
Estado da Paraíba, aos 14(quatorze) dias do mês de agosto do ano de 2014. 
. 

Des. João Benedito da Silva
RELATOR
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